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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N. 0018692-
16.2013.815.2001
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Alexandre Magnus F. Freire
APELADO: Ranieri Moreira Pires
ADVOGADO: Natalício Emmanuel Quintella Lima (OAB/PB 11.870)
REMETENTE: Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA.
PAGAMENTO DE VALOR RETROATIVO REFERENTE A PROGRESSÃO
FUNCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUDITOR FISCAL. IMPLANTAÇÃO
CONCEDIDA  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  ESTADUAL.
PRETENSÃO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO  À  DATA  DO
REQUERIMENTO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  Do  STJ:  “A  duração  razoável  dos  processos  foi  erigida  como
cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45,
de 2004,  que acresceu ao art.  5º,  o  inciso LXXVIII,  in  verbis:  'a
todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são  assegurados  a
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade
de sua tramitação.' A conclusão de processo administrativo em prazo
razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da
razoabilidade.” (REsp 1138206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 01/09/2010)

-  Do  TJPB:  “Mostra-se  possível  o  recebimento  das  diferenças
remuneratórias  retroativas  referentes  à  progressão funcional,  haja
vista que a demora decorreu de morosidade da administração na
condução  do  processo.”  (Processo  n.  00436636520138152001,  3ª
Câmara Especializada Cível, Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ
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BENEVIDES, j. em 04-10-2016).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade, negar  provimento  ao  reexame
necessário e à apelação cível.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA e de
reexame necessário da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos autos da “ação de pagamento
de valor  retroativo  referente  a  progressão funcional”,  ajuizada por  RANIERI
MOREIRA PIRES, julgou procedente a pretensão autoral.

Transcrevo parte do dispositivo do decisum combatido:

Isto posto, nos termos dos arts. 269, I, do CPC c/c a Lei Estadual
nº  8.427/07,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO formulado  por
RANIERI MOREIRA PIRES contra o ESTADO DA PARAÍBA, e o faço
para determinar o pagamento dos valores retroativos referente a
diferença salarial da mudança de classe funcional decorrente da
progressão  funcional,  desde  a  data  do  requerimento
administrativo  (05/01/2012)  até  22/AGO/2012,  referente  a
Progressão  Funcional  Horizontal,  e  de  05/01/2012  até
09/06/2012,  referente  a Progressão Funcional  Vertical.  Valores
estes apurados em fase de liquidação de sentença, procedendo-se
com  a  atualização  da  verba  na  forma  do  art.  12  da  Lei  nº
5.701/93, com correção monetária e juros na forma do art. 1º - F
da Lei nº 9.494/97. (sic, f. 42/43).

Nas  razões  recursais  (f.  45/53),  o  Estado  da  Paraíba  alegou,  em
síntese,  a  impossibilidade  do  pagamento  dos  valores  retroativos  à  data  do
requerimento administrativo, ante a discricionariedade da Administração para
deflagrar o processo de promoção de servidor. E ressaltou a impossibilidade de
controle judicial sobre o mérito do ato administrativo.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 57/61).

Parecer Ministerial sem opinar sobre o mérito recursal (f. 65).

Decisão sujeita ao reexame necessário (Súmula 490 do STJ).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                      Relator 

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste
recurso obedecerão às regras e aos entendimentos jurisprudenciais do Código
de Processo Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de
decisão publicada antes da vigência do novo CPC. 

Nesse  sentido,  o  STJ  editou  o  Enunciado  Administrativo  n.  2,  in
verbis: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste em
verificar a delimitação do termo inicial da responsabilidade do apelante
em relação à produção dos efeitos da progressão funcional (horizontal e
vertical) concedida à parte apelada.

O autor alegou ser Auditor Fiscal Tributário Estadual e ter formulado,
em 05/01/2012, junto à Secretaria de Administração, pedidos de progressão
funcional horizontal (n. 12.001.321-5) e vertical (n. 12.001.318-5), entretanto
ressaltou que o deferimento de seus pedidos, com a consequente mudança
salarial no contracheque, demorou mais de 07 (sete) meses para a progressão
horizontal e 05 (cinco) meses para a progressão vertical.

O magistrado  a quo julgou procedente o pleito inicial,  ressaltando
que “é obrigação da Administração conceder a promoção do servidor tão logo
implementada  a  condição  para  tanto.  A  demora  na  tramitação  dos  feitos
administrativos  não  deve  ensejar  qualquer  prejuízo  ao  servidor.  A  data  da
implementação das exigências é que deve ser observada como termo inicial
para as repercussões financeiras.” (sic, f. 41/42).

Examinando os autos, considero ser incontroverso o deferimento da
progressão funcional do autor, razão pela qual passo a apreciar tão-somente o
direito ao pagamento retroativo desde a data do requerimento administrativo.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 5º, inciso LXXVIII, que
“a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação”.

E, ainda, em seu artigo 37, elenca um rol de princípios basilares.
Vejamos:

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
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de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Acerca  do  tema,  o  STJ  já  se  manifestou  em  sede  de  recurso
repetitivo, nos seguintes termos:

A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea
e direito fundamental  pela Emenda Constitucional  45,  de 2004,
que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII,  in verbis: "a todos, no
âmbito  judicial  e  administrativo,  são  assegurados  a  razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação."  A  conclusão  de  processo  administrativo  em  prazo
razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e
da  razoabilidade. (Precedentes:  MS  13.584/DF,  Rel.  Ministro  JORGE
MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp
1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE  ASSIS  MOURA,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  29/10/2008,  DJe
07/11/2008;  REsp 690.819/RS,  Rel.  Ministro  JOSÉ DELGADO,  PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em 22/02/2005,  DJ  19/12/2005).  (REsp 1138206/RS,
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010,
DJe 01/09/2010).

In casu, restou comprovado que os requerimentos administrativos de
Progressão  Funcional  (Processos  n.  12.001.318-5  e  n.  12.001.321-5)  foram
protocolizados em 05/01/2012 (f. 12/13), e a publicação do seu deferimento se
deu  em  09/06/2012  (f.  12  e  14)  e  em  22/08/2012  (f.  13  e  15),  tendo
transcorrido 05 (cinco) meses para a implantação da progressão vertical e 07
(sete) meses para a implantação da progressão horizontal no contracheque do
recorrido/autor.

Logo, a Administração agiu de maneira ilegal, contrariando o que é
garantido na legislação supracitada.  No mais,  não apresentou motivação de
força  maior  e  extravasou  o  limite  razoável  de  morosidade,  ultrapassando  o
prazo prescrito na  Lei Complementar n. 58/2003 (Estatuto do Funcionalismo
Público do Estado da Paraíba).1

Esta  Corte  de  Justiça  já  decidiu  nesse  sentido,  em  situações
semelhantes, conforme se vê adiante:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  PAGAMENTO  DE  RETROATIVO  -
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  -  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  -
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DO PLEITO - ATRASO INJUSTIFICADO -
PROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO. "(...)  Mostra-se possível o recebimento
das diferenças remuneratórias retroativas referentes à progressão
funcional,  haja vista que a demora decorreu de morosidade da
administração  na  condução  do  processo.  -  É  dever  da

1Art. 97 […]

 Parágrafo único: O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão
ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.
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Administração  Pública  pautar  seus  atos  dentro  dos  preceitos
constitucionais,  notadamente  pelo  princípio  da  eficiência,
concretizado pelo desempenho de suas atividades com presteza e
rendimento funcional (...) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00048757920138152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO, j. em 12-05-2015)." VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS
os autos acima identificados.  (TJPB - Acórdão/Decisão do Processo n.
00436636520138152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:
Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES, j. em 04-10-2016).

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  PAGAMENTO  DE  DIFERENÇAS  RELATIVAS  À
PROGRESSÃO DESDE  A  DATA  DO  PEDIDO ADMINISTRATIVO.  DEMORA
INJUSTIFICADA DO PAGAMENTO.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  JUROS
DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  REFORMA  QUE  SE  IMPÕE.
MINORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.  DESPROVIMENTO DO APELO. - É
perfeitamente possível  a  pretensão autoral  de recebimento das
diferenças remuneratórias  referentes à progressão funcional,  já
que  a  demora  decorreu  de  morosidade  da  Administração  na
condução  do  processo. -  É  importante  salientar  que  a  demora
injustificada  da  Administração  para  apreciar  o  requerimento
formulado pelo servidor macula direito subjetivo do administrado,
permitindo ao Poder Judiciário intervir para cassar ato omissivo
estatal. - "os juros de mora nas ações contra a Fazenda Pública devem ser
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da
Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por
força  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei
11.960/09,  deverá  ser  calculada com base  no  IPCA,  índice  que  melhor
reflete a inflação acumulada do período."  (TJPB - Acórdão/Decisão do
Processo n. 00649747820148152001, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 07-06-2016).

Outrossim, “mesmo que a Administração tivesse motivos legítimos
para justificar a demora na apreciação do pedido de progressão funcional do
autor, deveria ter efetuado o pagamento dos valores correspondentes às novas
classes,  retroativo  à  data  do  requerimento”.  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do
Processo n. 00049415920138152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 31-05-2016). 

Por todo o exposto,  nego provimento ao apelo e  ao reexame
necessário, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
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Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


